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O estudo da evolução do Estado revelou-se de grande impor-

tância para entendermos o desenvolvimento da Administração Públi-

ca. Isto porque cada época da história dos Estados produziu um tipo 

próprio de Administração Publica, a qual incorporou novas formas, 

modificou e eliminou os modelos que não mais atendiam à estrutura 

geral desse Estado.

À medida que o Estado se transformava, ia organizando gradati-

vamente o seu funcionamento e as suas relações com os indivíduos ao 

passo que regulamentava a atuação estatal conforme as necessidades 

dos membros da sociedade. 

O desenvolvimento industrial, técnico e científico, o aumento 
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populacional, a especialização e a divisão do trabalho (fatores esses 

que levaram à transformação das condições de vida) aumentaram e 

alteraram as tarefas do Estado. Consequentemente a atividade estatal 

precisou incorporar valores econômicos, sociais e culturais, na medida 

em que os membros da sociedade passaram a depender cada vez 

mais da “assistência do Estado”. Deste modo, a tarefa estatal não é tão 

somente assegurar a segurança e a liberdade individual, mas também 

garantir condições mínimas de existência digna aos seus membros bem 

como afirmar a efetividade dos direitos sociais ascendentes.

Por outro lado, houve a percepção de que esse modelo de Estado 

necessitava de uma ordem jurídica eficaz e atuante, capaz de impor 

àqueles que exercem o poder estatal o dever de cumprir suas tarefas 

e, assim, evitar (ou repudiar) o abuso das faculdades do poder a eles 

confiado. Além disso, essa ordem jurídica deveria ser fruto da consciência 

social – levando em conta os ideais, valores e experiências históricas, 

sociais e culturais das gerações passadas e presentes. Com isso, ela se 

revestiria de legitimidade, o que lhe confirmaria o reconhecimento e 

a aceitação das normas emanadas e, consequentemente, garantiria a 

estabilidade e a unidade do Estado. 

Esta ordem jurídica recebe a denominação de Constituição, que 

é o documento jurídico-político formal no qual são declarados os prin-

cípios, direitos e liberdades, bem como são fixados os limites do poder 

político, inclusive as estruturas institucionais do Estado e da sociedade.
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A Constituição foi elaborada para solidificar, estruturar e confor-

mar a nova realidade estatal. 

Fica evidente, portanto, o papel da Administração Pública na es-

trutura estatal: o de instrumento essencial e fundamental para pôr em 

prática as ações governamentais internas e externas, bem como o de 

formador de órgãos de capacitação que auxiliem o Estado na tomada 

das decisões, beneficiando assim a todos os membros da sociedade 

estatal. A Administração Pública atua de forma coadjuvante para que 

o Estado atinja um de seus fins (razão de ser de sua existência), que é o 

de favorecer os interesses solidários individuais, nacionais e humanos, 

em direção a uma evolução progressiva comum.

Administração Pública: órgão de concretização dos fins do Estado.

No Estado moderno, foram criados órgãos específicos para o 

exercício das atividades estatais, quais sejam: administrativa, legislativa 

e judiciária. 

Destas três, destaca-se a primeira, desempenhada pela Adminis-

tração Pública, responsável diretamente pelo planejamento e execução 

de toda atividade de administração com vista a atender concretamente 

o interesse público. 

A Administração Pública1 é o conjunto de órgãos e entes res-
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ponsáveis pelo exercício da função administrativa, com poderes e 

atribuições determinadas legalmente conforme observância ao Estado 

democrático de direito. 

Neste aspecto, pode-se dizer que a Administração Pública está 

presente na vida comunitária, como por exemplo, no fornecimento da 

água (essencial para a vida); nas atividades desenvolvidas pelas empresas 

privadas, ao estabelecer os horários comerciais para o funcionamento 

das empresas; em autorizações e licenças para construção; na regula-

mentação do trânsito; no saneamento básico; no funcionamento de 

hospitais públicos e privados; no funcionamento de escolas públicas 

e privadas; no transporte coletivo; na regulamentação de funerárias 

e cemitérios, e em tantas outras atividades e funções do dia-a-dia da 

sociedade civil.

Isto significa que o Estado, através da Administração Pública2, 

atua diretamente na sociedade, planejando, gerenciando e mobilizando 

recursos (econômicos e humanos) para a realização, a satisfação e a 

manutenção dos interesses dos seus membros3. 

Deste modo, é certo afirmar que a Administração Pública possui 

atributos para reunir meios, empregar técnicas e praticar ações jurídicas 

com a finalidade de realizar a função que lhe foi outorgada - como se 

fosse o próprio titular do interesse a ser defendido, utilizando todos os 

recursos lícitos e legalmente reconhecidos conforme forem se manifes-
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tando as necessidades que a sociedade escolher. Portanto, submete-se 

ao direito emitido pelo Estado, observando-se os princípios e as regras 

estabelecidos pelas normas jurídicas.

Assim, podemos afirmar o quão importante é a Adminis-

tração Pública e o exercício da atividade administrativa para a 

sociedade contemporânea4, encontrando na Constituição o padrão 

de conformidade e validade da sua atuação.

A compreensão dos princípios no 
Estado contemporâneo

O que são os princípios? Segundo a teoria geral do direito várias 

são as acepções utilizadas pela doutrina e pela jurisprudência para 

caracterizar os princípios. 

De maneira geral, os princípios constituem a parte permanente 

do direito, bem como a cambiante e mutante que determina a evo-

lução jurídica. Com isso, eles permitem a constante atualização do 

ordenamento jurídico, o que torna real a relação entre direito e socie-

dade, justificando sua própria existência. São os princípios jurídicos que 

explicam, justificam, sustentam, animam e evitam o esgotamento de 

todo o ordenamento jurídico.
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Por influência da teoria pós-positivista, a doutrina e a jurispru-

dência passaram a admitir que os princípios jurídicos são compostos 

de dois tipos (ou categorias)5:

1) Princípios explícitos (ou expressos), que são explicitamente 

formulados no contexto do direito positivo, formalmente exarado em 

textos legais e constitucionais; e,

2) Princípios implícitos (ou não-expressos), que são descobertos 

pela doutrina e jurisprudência no dia a dia da prática social e cultural 

de uma determinada sociedade. Estes princípios são desprovidos de 

disposição, e resultantes da elaboração (construção) do intérprete por 

meio de “indução” (abstração, generalização, universalização), que os 

deduz das normas singulares6 ou dos conjuntos (mais ou menos amplos) 

de normas e dos ordenamentos jurídicos no seu conjunto. 

O significado dos princípios para a  
Administração Pública na atualidade

A Administração Pública, que emergiu nos últimos cinquenta 

anos, tem uma pluralidade de atividades que foi crescendo conforme 

esta se constitucionalizava e o Estado de direito do bem-estar social 

se concretizava. Esses dois elementos, somados a outros, gerou a 

necessidade de cada vez mais serem criadas leis para fundamentar o 

comportamento administrativo. 
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Apesar da profusão de leis, decretos e regulamentos, ainda as-

sim, a Administração encontrava dificuldades em buscar na legislação 

vigente os fundamentos jurídicos para embasar seus atos diante da 

velocidade com que aumentavam os encargos a ela atribuídos.

Orientados por estes fatores e pela ideia de que o Estado 

deveria ser guiado por valores imanentes da sociedade e por um 

critério maior de justiça, o legislativo, a doutrina, a jurisprudência e 

o administrador público concordaram que era possível amparar a 

estrutura administrativo-estatal7 por um conjunto de princípios que 

permitissem auxiliar na resolução dos inúmeros e novos problemas 

práticos que gravitavam em torno da Administração Pública e dificul-

tavam a concretização da atividade administrativa. 

Com isso, viu-se aumentado o rol dos princípios jurídicos que 

regem a Administração Pública. E é assim que, algumas vezes, os prin-

cípios encontram-se inseridos no corpo das constituições de maneira 

explícita, como no caso do Brasil que arrola no art. 37, caput, os princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Porém, também podem ser localizados em outros artigos da Consti-

tuição, princípios que se aplicam à Administração Pública, tais como: 

Estado democrático de direito (art. 1°, caput, 2ª parte), responsabilidade 

do Estado por atos administrativos (art. 37, § 6°) e controle judicial do 

ato administrativo (art. 5°, XXXV). Existem aqueles princípios estabele-

cidos por leis esparsas, como por exemplo, na Lei Federal n° 9784/99, 
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que regulamenta o Processo Administrativo Federal, especificamente 

no artigo 2°, que estabelece a administração pública federal, obediên-

cia aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 

jurídica, interesse público e eficiência. 

E há também os princípios reconhecidos pelas cortes de justiça 

e pela doutrina, mas sobre os quais restam dúvidas que dizem respeito 

ao seu fundamento jurídico-normativo8. 

Assim, expostas de forma sintética a importância dos princípios 

na atividade da Administração Pública, passaremos a uma abordagem 

resumida de cada um deles. A importância desses princípios será reto-

mada na discussão dos vícios dos atos administrativos e na configuração 

dos princípios que norteiam o processo licitatório.
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Princípios Básicos da Administração

Os princípios básicos da Administração revelam as diretrizes 

fundamentais que inspiram todo o modo de agir da Administração, 

de modo que só se poderá considerar válida a conduta administrativa 

se estiver compatível com eles. Esses princípios estão previstos expres-

samente na Constituição Federal (CF) (art. 37), mas a eles somam-se 

outros expressos ou implícitos (Constituição estadual e em outras 

normas infraconstitucionais), e todos de indispensável aplicação. Esses 

princípios são os fundamentos, as diretrizes, os alicerces do sistema 

normativo e a inobservância de qualquer deles compromete a atuação 

administrativa e pode impor a responsabilização da Administração e 

do agente público. 

Os princípios básicos da Administração, à luz do art. 37 da Cons-

tituição Federal (BRASIL, 2012a), são:
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Princípio da Legalidade

O princípio da legalidade nos termos do art. 5º II da Constituição 

Federal significa, para os particulares, que estes poderão fazer tudo o 

que a lei não proíbe e que só a lei poderá obriga-los a fazer ou deixar de 

fazer alguma coisa. Para a Administração pública significa que o agente 

público e as autoridades só poderão fazer o que a lei expressamente 

permitir, devendo atuar em conformidade com a lei e o interesse pú-

blico. A Administração não pode inovar na ordem jurídica, não pode 

conceder direitos, criar obrigações ou impor vedações sem o respaldo 

da lei, art. 37 da Constituição Federal. Do mesmo modo, nenhuma 

lesão ou ameaça de lesão ainda que perpetrada pela Administração, 

está a salvo de apreciação judicial. Toda atividade administrativa deve 

ser autorizada por lei. Não o sendo, a atividade é ilícita. 

Princípio da Impessoalidade

Esse princípio objetiva a igualdade de tratamento que a Adminis-

tração deve dispensar aos administrados que se encontrem em idêntica 

situação jurídica, vedando-se, em consequência, sejam favorecidos 

alguns em detrimentos de outros. 

O princípio da impessoalidade está expresso no art. 37, caput, 

da Constituição e contempla abordagens distintas. Significa a atua-

ção impessoal, genérica, ligada à finalidade que vise à satisfação do 

+INFO
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interesse coletivo (interesse público). Significa também a isonomia, 

porque obrigatório o tratamento igualitário de todos os administrados. 

A impessoalidade está relacionada à finalidade, ao fim estatuído pela lei 

e o desrespeito a essa finalidade significa desvio, invalidando o ato. A 

própria Constituição Federal proíbe a utilização da Administração para 

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, vedando a 

utilização de nomes, símbolos e imagens (art. 37, § 1º). Em reforço a 

esse entendimento tem-se, ainda, a manutenção dos efeitos de ato 

administrativo editado por servidor ilegalmente investido no cargo ou 

função, exatamente porque a atuação não é atribuída a pessoa física, 

mas a entidade ou órgão, assim como o sistema de imposição da res-

ponsabilidade civil do Estado. A impessoalidade de que trata a Cons-

tituição possui, então, duas consequências: a) obriga ao atendimento 

do interesse público, sendo impessoal, abstrata, genérica; b) a atividade 

administrativa é imputada ao órgão ou à entidade, e não ao agente. 

A Constituição do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2012) con-

sagra (art. 111) separadamente os dois princípios – impessoalidade e 

finalidade. O princípio, por fim, também pode ser tido como indicativo 

da imparcialidade, que condiciona a atividade administrava a deferir 

tratamento igual a todos, independentemente de qualquer interesse 

público.
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Princípio da Moralidade

O princípio da moralidade, expresso no caput do art. 37 da Cons-

tituição Federal, corresponde à proibição de a atuação administrativa 

distanciar-se da moral, dos princípios éticos, da boa-fé, da lealdade. 

Ante o sistema legal, significa mais: que a atuação administrativa não 

pode contrariar, além da lei, a moral, os bons costumes, a honestidade, 

os deveres de boa administração. Se da atuação do agente público 

resultar a inobservância de algum padrão de moral, ainda que comum 

e não propriamente administrativa, redundará a edição de ato inválido, 

porque ilegal. A moralidade, como princípio, é de difícil conceituação 

e sugere sua dependência do princípio da legalidade. Diz-se, então, 

que a moral que guia o princípio não é a moral comum, mas a tirada 

da conduta interna da Administração. Significa dizer, a moral que se 

relaciona ao princípio é jurídica, e não subjetiva ligada a outros prin-

cípios da própria Administração e aos princípios gerais de direito. Por 

fim, a imoralidade administrativa qualificada é a que configura o ato de 

improbidade administrativa, e não apenas o ato imoral. A probidade 

administrativa está relacionada ao princípio da moralidade, mas é forma 

qualificada da inobservância desse princípio. Tanto assim que se pune 

com maior rigor a imoralidade qualificada pela improbidade (CF, art. 

37, § 4º). A boa-fé, lealdade, a razoabilidade e a proporcionalidade são 

princípios gerais que ditam o conteúdo do princípio da moralidade 

administrativa, e a sua violação pode ser identificada, por exemplo, 

+INFO
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pela infringência dos requisitos da finalidade, do motivo ou do objeto 

do ato administrativo.

A moralidade é pressuposto de validade dos atos administrativos, 

e a atuação da Administração deve sempre pressupor a honestidade, 

a imparcialidade, deverá distinguir o certo do errado, o legal do ilegal, 

a conduta oportuna da inconveniente e voltar-se de forma incansável 

na busca da realização do interesse público. 

Portanto, o princípio da moralidade encerra a necessidade de 

toda a atividade administrativa, bem assim de os atos administrativos 

atenderem a um só tempo à lei, à moral, à equidade, aos deveres de 

boa administração. A falta de moralidade administrativa pode afetar 

vários aspectos da atividade da Administração. Quando a imoralidade 

consiste em atos de improbidade, que, como regra, causam prejuízo 

ao erário, a norma reguladora é a lei n. 8.429/92 (lei de improbidade 

administrativa), que prevê as hipóteses configuradoras da falta de pro-

bidade na Administração, bem como estabelece as sanções aplicáveis 

a agentes públicos e a terceiros, quando responsáveis por esse tipo 

ilegítimo de conduta. Em algumas ocasiões, a imoralidade consistirá 

na ofensa direta à lei e aí violará o princípio da legalidade. Em outras 

ocasiões residirá no tratamento discriminatório dispensado ao admi-

nistrado, nesse caso, vulnerando o princípio da impessoalidade.
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Princípio da Publicidade

Publicidade significa a divulgação dos atos da Administração para 

o conhecimento público. O dever de dar publicidade, ou seja, de levar 

o conhecimento do ato ou da atividade administrativa a terceiros, a fim 

de facilitar o controle e conferir possibilidade de execução, constitui 

importante vetor da Administração Pública.

O princípio Constitucional da publicidade, inscrito no caput do 

art. 37 da Constituição Federal, e no art. 111 da Constituição do Estado 

reforça a obrigatoriedade da publicação dos atos da Administração 

para que produzam seus regulares efeitos, conforme dispõe o art. 112 

da Constituição Estadual. A atuação transparente do Poder Público 

exige a publicação, ainda que meramente interna, de toda forma de 

manifestação administrativa, constituindo esse princípio requisito de 

eficácia dos atos administrativos. A própria lei exige, em muitas hipóte-

ses, e em razão do interesse público, a publicação dos seus atos, como 

ocorre nos processos licitatórios e nos concursos públicos. 

A publicidade está intimamente relacionada ao controle da 

Administração, visto que, conhecendo seus atos, contratos, negócios, 

pode o particular cogitar de impugná-los interna ou externamente. 

O princípio da publicidade propicia, ainda, a obtenção de informa-

ções, certidões, atestados da Administração, por qualquer interessado, 

desde que observada a forma legal. O art. 5º, XXXIII, assegura, assim, 

+INFO
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o direito que todos têm de receber informações dos órgãos públicos, 

sejam de interesse pessoal, sejam de interesse coletivo e geral. Concor-

rem, porém, reservas ao princípio quando em jogo estiver a segurança 

da sociedade e/ou do Estado ou quando o conteúdo da informação 

for resguardado por sigilo. Deve-se lembrar, ainda, a existência de res-

trições de acesso à informação, cabíveis quando a divulgação colocar 

em risco a segurança da sociedade ou do Estado. Portanto, a falta 

de publicidade de atos administrativos poderá retirar a sua validade, 

quando não comportar saneamento.

Portanto, os atos da Administração devem merecer a mais ampla 

divulgação possível, visando a possibilidade de controlar a legitimidade 

da conduta dos agentes públicos. Esse princípio torna obrigatória a 

divulgação e o fornecimento de informações de todos os atos da Admi-

nistração, existindo instrumentos jurídicos para a sua efetivação, como 

o Direito de Petição, pelo qual o interessando pode formular qualquer 

tipo de postulação, conforme dispõe o art. 5º XXXIV, “a” da Constitui-

ção Federal; e, as certidões que permite ao administrado a defesa dos 

seus direitos ou esclarecimento de situações, art. 5º XXXIV, “b” da CF. 

Negada a informação ou veiculada incorretamente, estará evidenciada 

a ofensa a direitos garantidos constitucionalmente e o prejudicado ou 

interessado poderá dispor de outros instrumentos legais para restaurar 

a legalidade, previstos também na própria Constituição, o mandado de 

segurança, art. 5º LXIX e o Habeas Data, art. 5º LXXII, da CF. 
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A efetivação do princípio da publicidade dos atos da Administra-

ção está também regulada pela Lei n. 12.527/2011 que dispõe sobre os 

procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto 

no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 

art. 216 da Constituição Federal. Esta norma visa a assegurar o direito 

fundamental de acesso à informação e deve se executada em confor-

midade com os princípios básicos da administração pública e com as 

seguintes diretrizes: a observância da publicidade como preceito geral 

e do sigilo como exceção; a divulgação de informações de interesse 

público, independentemente de solicitações; a utilização de meios de 

comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; o fomento ao 

desenvolvimento da cultura de transparência na administração públi-

ca; e o desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Princípio da Eficiência

O princípio da eficiência expresso no caput do art. 37 tem como 

núcleo a procura de produtividade e economicidade e, o que é mais 

importante, a exigência de reduzir os desperdícios de dinheiro público, 

o que impõe a execução dos serviços públicos com presteza, perfei-

ção e rendimento funcional. Impõe a necessidade de adoção, pelo 

administrador, de critérios técnicos, ou profissionais, que assegurem 

o melhor resultado possível, abolindo-se qualquer forma de atuação 
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amadorística, obrigando também a entidade a organizar-se de modo 

eficiente. Tais objetivos é que ensejaram as recentes ideias a respeito 

da administração gerencial, segundo a qual se faz necessário identificar 

uma gerência pública compatível com as necessidades comuns da 

Administração, sem prejuízo para o interesse público.
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Princípios de Direito Administrativo

Outros princípios assumem a mesma compostura quando con-

sagrados expressamente, como ocorre com a Constituição paulista, 

que prevê a razoabilidade, a finalidade, a motivação e o interesse público 

como princípios básicos da Administração (CESP, art. 111); com a Lei n. 

9.784/99 (Lei do Processo Administrativo Federal), que prevê os princí-

pios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalida-

de, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 

público e eficiência como informadores da atuação da Administração 

nos processos a que se refere.

Como referido, os princípios constituem a pedra de toque de 

todo o sistema normativo; a partir deles constituem-se as normas; os 

princípios correspondem, assim, a juízos abstratos e que dependem, 

para aplicação, da correspondente adequação com a norma escrita. A 

Constituição Federal estabelece os princípios básicos no capítulo próprio 

da Administração, vistos acima, mas há outros tantos que informam 

todo o direito administrativo e que também estão inseridos no regime 
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jurídico-administrativo. Sem esgotar o rol, examinaremos alguns dos 

princípios de relevo e de importância prática para esse curso.

Supremacia do Interesse Público

O Princípio da supremacia do interesse público permite a restri-

ção e até o sacrifício de interesses ou mesmo direitos individuais, para 

que seja cumprido um fim de interesse da coletividade, ou em outras 

palavras, o interesse público representa a vontade coletiva sob uma 

dimensão pública. É desse princípio que deriva todos os demais prin-

cípios, explícitos ou implícitos para que a Administração pública, no 

exercício de suas atividades busque, em primeiro lugar, a satisfação de 

um interesse maior - o interesse público, representado pelo conceito “o 

interesse público prevalece sobre o interesse privado” a inobservância 

desse preceito invalida os atos administrativos por ofensa ao princípio 

da finalidade, regra norteadora do interesse público.

No confronto entre o interesse do particular e o interesse público, 

prevalecerá o segundo. Isso não significa o esquecimento do interesse 

e direito do particular, mas garante a prevalência do interesse público, 

no qual se concentra o interesse da coletividade. Haverá sempre limites 

a tal supremacia; o Poder Público não está desobrigado de respeitar os 

direitos individuais – muito ao contrário, tampouco pode, como visto, 

deixar de atender ao comando da lei (princípio da legalidade).
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Princípio da Autotutela

A Administração Pública não pode tolerar a ilegalidade de seus 

atos, em qualquer de suas formas - abuso, desvio ou excesso de poder, 

e é por essa razão que se instituem os sistemas de controle da legali-

dade do ato administrativo, visando a sua invalidação. O controle da 

legalidade também ocorre pelo controle externo, exercido pelo Tribunal 

de Contas e pelo Poder Judiciário.

A Administração Pública, não se limita a invalidar os atos ilegais, 

mas, também, os atos que embora válidos, se revelam inoportunos ou 

inconvenientes, conforme preceito sumulado pelo Supremo Tribunal 

Federal.

Súmula STF 346: A Administração Pública pode declarar a nu-

lidade dos próprios atos.

Súmula STF 473: A Administração Pública pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque 

deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveni-

ência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judicial.

A possibilidade de revisão interna dos atos administrativos não 

pode conduzir a abusos, desrespeito de direitos. Cessa a possibilidade 

de revisão, por conveniência e oportunidade, sempre que o ato pro-
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duzir efeitos e gerar direitos a outrem. O ato administrativo conta com 

a retratabilidade que poderá ser exercida enquanto dito ato não gerar 

direitos a outrem; ocorrendo lesão a existência de direitos, tais atos são 

atingidos pela preclusão administrativa, tornando-se irretratáveis por 

parte da própria Administração. É que exercitando o poder de revisão 

de seus atos, a Administração tem que se ater aos limites assinalados 

na lei, sob pena de ferir direito líquido e certo do particular, o que 

configura ilegalidade ou abuso de poder. Também não é admissível a 

revogação de ato vinculado, ou de ato cuja edição tenha sido imposta 

por lei, ou se já exaurida a competência do agente público.

O princípio da autotutela não se confunde com o da tutela, que 

alude à fiscalização realizada pela Administração Direta sobre atos e 

atividades desempenhados por entidades da Administração Indireta. 

A tutela (sujeição ou controle exercido por outra pessoa) é realizada na 

forma e nos limites da lei (de legalidade e de legitimidade, na forma 

da lei). A autotutela, como visto, é realizada internamente, no âmbito 

da própria pessoa jurídica, e decorre da hierarquia obrigatoriamente 

estabelecida. 
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Presunção de Legitimidade, de 
Legalidade, de Veracidade

Para concretizar o interesse público que norteia a atuação da 

Administração, suas decisões são dotadas do atributo da presunção de 

legitimidade e de legalidade, tornando-as presumivelmente verdadeiras 

quanto aos fatos e adequadas quanto à legalidade. Tal atributo permite 

a execução direta, pela própria Administração, do conteúdo do ato ou 

decisão administrativa, mesmo que não conte com a concordância do 

particular, e ainda que se lhe imponha uma obrigação.

Proporcionalidade e Razoabilidade

O fundamento do princípio da proporcionalidade é o excesso de 

poder, e o fim a que se destina é exatamente o de conter atos, decisões 

e condutas que ultrapassem os limites de adequação. 

No direito administrativo atual, a proporcionalidade é o meio 

para avaliar se o ato administrativo esta em condição de obter o fim 

previamente fixado, com o menor sacrifício dos interesses em conflitos. 

A utilização da regra de proporcionalidade é utilizada para diminuir 

os riscos de excessos e arbítrios, e fornecerá a Administração Pública 

regras de conduta dotadas de critérios que preservarão o núcleo essen-

cial da garantia dos direitos e interesses dos cidadãos garantidos pela 

Constituição Federal. E, ao mesmo tempo assegurara a Administração 
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a margem de livre decisão e atuação nos casos que a legislação assim 

prescrever.

A aplicação da regra de proporcionalidade exige inicialmente a 

existência de alguns pressupostos, sem os quais não há possibilidade 

de proceder ao exame mais apurado daquela. Assim, sua aplicação de-

pende da existência de um caso in concreto que favoreça a aplicação 

de uma medida concreta que se destine à realização de uma finalidade 

pública, cuja utilização poderá ou não restringir os direitos e necessida-

des básicas do administrado. Portanto, o administrador público, antes 

de utilizar determinada medida, deverá fazer as seguintes indagações: 

1) a medida a ser adotada é favorável para atingir a finalidade pública; 

2) dentre todas as medidas disponíveis e necessárias para atingir o fim, 

qual a menos restritivas (ou mais suave) e que cause menor lesão ao 

interesse do particular; e, 3) o beneficio ao interesse público compensa 

a desvantagem provocada ao interesse particular com a adoção da 

medida escolhida.

Quanto a razoabilidade, etimologicamente significa conforme a 

razão, moderado, aceitável, justo, legítimo, ponderado, sensato. Juridi-

camente deve ser entendido como a congruência lógica entre o fato 

(motivo) e a atuação concreta da Administração. A falta de razoabilidade 

é puro reflexo da inobservância de requisitos exigidos para a validade 

da conduta. A ofensa ao princípio da razoabilidade e da proporciona-

lidade reafirma a ilegalidade do ato e o torna inválido.
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Em síntese, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade 

constituem instrumentos de controle dos atos estatais abusivos.

A Lei n. 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito 

da Administração Federal, expressamente adota o princípio em seu 

art. 2º, parágrafo único, VI. Assim como o princípio da razoabilidade, 

o da proporcionalidade interessa em muito nas hipóteses de atuação 

administrativa interventora na propriedade, no exercício do poder de 

polícia e na imposição de sanções.

Motivação

A indicação dos pressupostos de fato e dos pressupostos de di-

reito, a compatibilidade entre ambos e a correção da medida encetada 

compõem obrigatoriedades decorrentes do princípio. O detalhamento, 

ou justificativa, será maior ou menor conforme o ato seja vinculado ou 

discricionário. A motivação mostra-se imprescindível para a efetivação 

de eficaz controle sobre a atuação administrativa. Em outras palavras, 

a motivação é a explicação dos pressupostos fáticos que levaram a 

Administração a editar o ato administrativo. Cabe aqui, por clareza da 

lógica, uma explicação. No âmbito da Administração vamos encon-

trar – e estudaremos no próximo tema o ato administrativo, os atos 

vinculados (aqueles que a lei não permite ao administrador nenhuma 

escolha, como exemplo, a aposentadoria compulsória do servidor ao 
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chegar a idade limite) e os atos discricionários (aqueles em que a lei 

permite ao administrador fazer a melhor escolha, como exemplo, em 

um processo administrativo disciplinas, a aplicação de uma advertência 

ou uma suspensão, em vista da ponderação dos fatos, do interesse 

público e dos princípios da razoabilidade e da finalidade). 

Portanto, no que se refere a motivação, a Lei n. 9.784/1999, do 

processo administrativo federal, dispõe em seu art. 50 que os atos 

administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 

fundamentos jurídicos, quando: neguem, limitem ou afetem direitos 

ou interesses; imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública; 

dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; deci-

dam recursos administrativos; decorram de reexame de ofício; deixem 

de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de 

pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; importem anulação, 

revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo.

A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo 

consistir em declaração de concordância com fundamentos de ante-

riores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, 

serão parte integrante do ato.

Voltaremos ao tema, motivação quando tratarmos dos atos ad-

ministrativos, no próximo módulo.
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Segurança Jurídica

O princípio também pode ser nominado como o da estabilidade 

das relações jurídicas, e tem em mira garantir certa perpetuidade nas 

relações jurídicas estabelecidas com ou pela Administração. Ao ad-

ministrador não é dado, sem causa legal que justifique invalidar atos 

administrativos, desfazendo relações ou situações jurídicas. Quando 

possível, porque legal e moralmente aceitos, deve convalidar atos que, 

a despeito de irregularidades, cumpram ou atinjam a finalidade pública.

Por vezes, o vício do ato é marcado por mera irregularidade 

formal, e a invalidação poderá ser mais prejudicial do que o aproveita-

mento de seus efeitos jurídicos, podendo o administrador proceder à 

convalidação (ou sanatória) daquele ato.

Os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança 

passaram a constar de forma expressa no art. 54 da lei n. 9.784/1999 

lei do processo administrativo federal, nos seguintes termos: o direito 

da Administração de anular os atos administrativos de que decorram 

efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados 

da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. A norma, 

como se observa, visa estabilizar relações jurídicas pela convalidação 

de atos administrativos inquinados de vício de legalidade.
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Violação dos Princípios

A violação de qualquer dos princípios da Administração ou do 

direito administrativo, assim como de suas regras, pode inibir a edição de 

ato, contrato ou instrumento administrativo válido e capaz de produzir 

efeitos jurídicos. A violação, isolada ou conjuntamente, sugere sempre 

o exercício do controle dos atos da Administração, seja por meio de 

mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, seja mesmo 

pela aplicação dos princípios da autotutela e da tutela.

Há, contudo, situações que importam maior gravidade, ensejando, 

a partir da violação do princípio, a aplicação de sanções civis, penais e 

administrativas, conforme a hipótese. Assim, por exemplo, pode haver 

a violação isolada ou concomitante de um ou mais princípios, impor-

tando a apuração de toda sorte de responsabilidade do agente público 

e do particular eventualmente beneficiado pelo ato ilegal. Tome-se, 

por exemplo, a contratação com fraude ao procedimento licitatório e 

consequente favorecimento do contratado: houve violação do princí-

pio da legalidade, da impessoalidade e da moralidade administrativa, 

podendo ter ocorrido, ainda, a violação do princípio da eficiência. Tal 

contratação poderá ensejar a aplicação da Lei n. 8.429/92, apurando-se 

a prática do ato de improbidade administrativa por meio de ação civil 

pública e, em alguns casos, as sanções dos crimes descritos na lei de 

licitações. Mas a mesma contratação tanto poderá ensejar a impetra-

ção de mandado de segurança pelo titular do direito de participar de 



Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública

MODULO I • SEMANA 1

Os princípios da Administração Pública e  sua vinculação ao conteúdo da legalidade 28

certame licitatório válido quanto o ajuizamento pelo cidadão de ação 

popular ante o prejuízo causado ao patrimônio público.

Admite-se a convalidação, seja por meio de ratificação, seja 

mediante confirmação, de atos administrativos editados com vícios 

em seus elementos, em especial quando deles não decorrer prejuízo 

material para os administrados e para a Administração Pública. Os atos 

praticados com vício de forma, porque inobservada regra de compe-

tência, ou com preterição da forma exigida em lei, podem ensejar a 

convalidação. Assim agindo, a Administração estará saneando o ato e 

homenageando o princípio da legalidade. Não será admitida, porém, 

para atos editados com preterição dos motivos, do conteúdo ou da 

finalidade, porquanto deles sempre será resultante grave prejuízo. 

Ainda que possível a convalidação do ato, será sempre possível a res-

ponsabilização do agente, ainda que sob o prisma exclusivo da própria 

Administração. 

A lei do processo administrativo federal dispõe em seu art. 53 e 

seguintes que: A Administração deve anular seus próprios atos, quando 

eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de con-

veniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. O direito 

da Administração de anular os atos administrativos de que decorram 

efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados 

da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. No caso de 

efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da 
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percepção do primeiro pagamento. Em decisão na qual se evidencie 

não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, 

os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados 

pela própria Administração.
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Eficiência


Aduziu-se que art. 37, caput, da CF/88 estabelece que a Ad-


ministração Pública é regida por princípios destinados a resguardar 


o interesse público na tutela dos bens da coletividade, sendo que, 


dentre eles, o da moralidade e o da impessoalidade exigem que 


o agente público paute sua conduta por padrões éticos que têm 


por fim último alcançar a consecução do bem comum, indepen-


dentemente da esfera de poder ou do nível político-administrativo 


da Federação em que atue. Acrescentou-se que o legislador cons-


tituinte originário, e o derivado, especialmente a partir do advento 


da EC 1/98, fixou balizas de natureza cogente para coibir quaisquer 


práticas, por parte dos administradores públicos, que, de alguma 


forma, buscassem finalidade diversa do interesse público, como a 


nomeação de parentes para cargos em comissão ou de confiança, 


segundo uma interpretação equivocada dos incisos II e V do art. 


37 da CF. Considerou-se que a referida nomeação de parentes 


ofende, além dos princípios da moralidade administrativa e da 


impessoalidade, o princípio da eficiência, haja vista a inapetência 


daqueles para o trabalho e seu completo despreparo para o exer-


cício das funções que alegadamente exercem. Frisou-se, portanto, 


que as restrições impostas à atuação do administrador público 


pelo princípio da moralidade e demais postulados do art. 37 da 


CF são auto-aplicáveis, por trazerem em si carga de normatividade 


apta a produzir efeitos jurídicos, permitindo, em consequência, ao 


Judiciário exercer o controle dos atos que transgridam os valores 


fundantes do texto constitucional. Com base nessas razões, e fa-


zendo distinção entre cargo estritamente administrativo e cargo 


político, declarou-se nulo o ato de nomeação do motorista, con-


siderando hígida, entretanto, a nomeação do Secretário Municipal 


de Saúde. RE 579951/RN, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 20.8.2008. 


(RE-579951) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Eficiência


Quanto às questões de ordem prática, reputou-se que a 


reinserção do voto impresso criaria diversos inconvenientes. Seria 


necessária a introdução de impressoras nas seções eleitorais, a 


potencializar falhas e impedir o transcurso regular dos trabalhos. 


Ademais, a mudança aumentaria a vulnerabilidade do sistema, visto 


que o voto impresso não atingiria o objetivo ao qual se propõe, de 


possibilitar a recontagem e a auditoria. A respeito, asseverou-se que 


a sistemática eletrônica atual, por sua vez, permitiria a recontagem 


de votos, de forma automatizada, sem comprometer o segredo 


do sufrágio ou a credibilidade do processo eleitoral. Consignou-se, 


ainda, a existência de outros instrumentos de segurança a garantir 


a auditagem da urna eletrônica sem a necessidade de implantação 


do voto impresso. Nesse aspecto, o Min. Dias Toffoli mencionou a 


desproporcionalidade entre o fim pretendido pela lei impugnada 


e os meios por ela descritos. Sob o ponto de vista orçamentário, 


acrescentou-se — de maneira a corroborar os demais argumentos 


— que o custo do voto, por eleitor, aumentaria em mais de 140%, 


o que afrontaria os princípios da eficiência administrativa (CF, art. 


37) e da economicidade (CF, art. 70). Por fim, no que concerne ao 


periculum in mora, necessário à concessão da medida, sublinhou-


-se que a aquisição e a adequação dos equipamentos necessá-


rios para dar efetividade ao dispositivo afrontado, bem como a 


mudança na estrutura e dinâmica do Serviço de Tecnologia da 


Informação do TSE — já ocupado com as providências requeridas 


para a realização das eleições de 2012 — seriam requeridas para 


a realização das eleições de 2012 — seriam esforços descartados 


e sem aproveitamento se, ao final, declarar-se inconstitucional o 


referido artigo. ADI 4543 MC/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 19.10.2011. 


(ADI-4543) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Impessoalidade


No mérito enfatizou-se que, como salientado na apreciação 


do AI 758533/MG, a jurisprudência desta Corte consolidara-se no 


sentido de que a exigência do teste psicotécnico em concurso 


dependeria de previsão legal e no edital, além de obedecer a 


critérios objetivos. Observou-se que a previsão do exame em co-


mento estaria no art. 65 da Lei Complementar rondoniense 93/93. 


Passou-se, então, à análise do segundo aspecto: a necessidade de 


grau mínimo de objetividade e de publicidade dos critérios de 


avaliação psicológica. Assim, ressurtiu-se que nada constaria de 


mais substantivo na Resolução 8/2010 do Conselho Superior do 


Ministério Público de Rondônia, no edital de abertura do concurso 


e naquele de convocação para o processo seletivo, que pudesse 


conferir mínimo de objetividade ao teste ou pudesse servir de 


informação prévia aos concorrentes. Além disso, rejeitou-se que o 


pedido alternativo dos impetrantes de realização de outra avaliação 


psicológica. Ponderou-se que a definição ulterior de requisitos a 


serem utilizados violaria ainda mais o princípio da impessoali-


dade a que se submeteria a Administração Pública, uma vez que 


seriam estipuladas novas regras para candidatos conhecidos. 


Dessumiu-se inexistir direito líquido e certo dos impetrantes a 


ser tutelado. Alfim, cassou-se medida liminar deferida e julgou-


-se prejudicado agravo regimental interposto pela União. O Min. 


Gilmar Mendes registrou que o Tribunal tem admitido mandado 


de segurança manejado por órgão, geralmente, em situação típica 


de conflito entre eles. MS 30822/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 


5.6.2012. (MS-30822) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Impessoalidade


O art. 37, caput, e seu § 1º, da CF, impedem que haja qual-


quer tipo de identificação entre a publicidade e os titulares dos 


cargos alcançando os partidos políticos a que pertençam. Com 


base nesse entendimento, a Turma negou provimento a recurso 


extraordinário interposto pelo Município de Porto Alegre contra 


acórdão do tribunal de justiça local que o condenara a abster-se 


da inclusão de determinado slogan na publicidade de seus atos, 


programas, obras, serviços e campanhas. Considerou-se que a 


referida regra constitucional objetiva assegurar a impessoalidade 


da divulgação dos atos governamentais, que devem voltar-se 


exclusivamente para o interesse social, sendo incompatível com 


a menção de nomes, símbolos ou imagens, aí incluídos slogans 


que caracterizem a promoção pessoal ou de servidores públicos. 


Asseverou-se que a possibilidade de vinculação do conteúdo da 


divulgação com o partido político a que pertença o titular do car-


go público ofende o princípio da impessoalidade e desnatura o 


caráter educativo, informativo ou de orientação que constam do 


comando imposto na Constituição. RE 191668/RS, rel. Min. Menezes 


Direito, 15.4.2008. (RE-191668) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Interesse Público


Ao aplicar o princípio da publicidade administrativa, o Ple-


nário desproveu agravo regimental interposto de decisão do 


Min. Gilmar Mendes, Presidente à época, proferida nos autos de 


suspensão de segurança ajuizada pelo Município de São Paulo. A 


decisão questionada suspendera medidas liminares que anularam, 


provisoriamente, o ato de divulgação da remuneração bruta mensal, 


com o respectivo nome de cada servidor, em sítio eletrônico da 


internet, denominado “De Olho nas Contas”. Na espécie, o Muni-


cípio impetrante alegava grave lesão à ordem pública, retratada 


no descumprimento do princípio da supremacia do interesse 


público sobre interesses particulares. Na impetração originária, 


de outra monta, sustentara-se violação à intimidade e à seguran-


ça privada e familiar dos servidores. Reputou-se que o princípio 


da publicidade administrativa, encampado no art. 37, caput, da 


CF, significaria o dever estatal de divulgação de atos públicos. 


Destacou-se, no ponto, que a gestão da coisa pública deveria ser 


realizada com o máximo de transparência, excetuadas hipóteses 


constitucionalmente previstas, cujo sigilo fosse imprescindível à 


segurança do Estado e da sociedade (CF, art. 5º, XXXIII). Frisou-se 


que todos teriam direito a receber, dos órgãos públicos, informa-


ções de interesse particular ou geral, tendo em vista a efetivação 


da cidadania, no que lhes competiria acompanhar criticamente os 


atos de poder. Aduziu-se que a divulgação dos vencimentos brutos 


de servidores, a ser realizada oficialmente, constituiria interesse 


coletivo, sem implicar violação à intimidade e à segurança deles, 


uma vez que esses dados diriam respeito a agentes públicos em 


exercício nessa qualidade. Afirmou-se, ademais, que não seria 


permitida a divulgação do endereço residencial, CPF e RG de cada 


um, mas apenas de seu nome e matrícula funcional. Destacou-


-se, por fim, que o modo público de gerir a máquina estatal seria 


elemento conceitual da República. SS 3902 Segundo AgR/SP, rel. 


Min. Ayres Britto, 9.6.2011. (SS-3902) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Interesse Público


A existência de lei municipal autorizando a contratação 


temporária de servidores, para atender a necessidade de excep-


cional interesse público, afasta a tipicidade da conduta referente 


ao art. 1º, XIII, do Decreto-lei 201/67 [“Art. 1º São crimes de respon-


sabilidade dos Prefeitos Municipal (sic), sujeitos ao julgamento 


do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento 


da Câmara dos Vereadores: ... XIII - Nomear, admitir ou designar 


servidor, contra expressa disposição de lei”]. Com base nessa 


orientação, a 2ª Turma deferiu habeas corpus para, ante a paten-


te ausência de justa causa, trancar a ação penal movida contra 


o paciente. Na espécie, ex-prefeito fora denunciado em virtude 


da contratação temporária de servidores por meio de processo 


seletivo simplificado, contra expressa disposição de lei. De início, 


observou-se que a Constituição especifica duas exceções à regra 


da admissão mediante concurso público: nomeação para ocupar 


cargos em comissão (art. 37, II) e contratação temporária para 


atender excepcional interesse público (art. 37, IX). Registrou-se 


que o STF assentara entendimento segundo o qual, na hipótese 


de contratação temporária, para que esta seja legítima, devem ser 


preenchidos os seguintes requisitos: a) previsão em lei dos cargos; 


b) tempo determinado; c) necessidade temporária de interesse 


público; d) interesse público excepcional. HC 104078/SP, rel. Min. 


Gilmar Mendes, 7.6.2011. (HC-104078) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Interesse Público


Aduziu que o paralelismo entre os procedimentos para a admissão 


e o desligamento dos empregados públicos estaria, da mesma forma, 


indissociavelmente ligado à observância do princípio da razoabilidade, 


porquanto não se vedaria aos agentes do Estado apenas a prática de 


arbitrariedades, mas se imporia também o dever de agir com ponde-


ração, decidir com justiça e, sobretudo, atuar com racionalidade. Assim, 


a obrigação de motivar os atos decorreria não só das razões acima 


explicitadas como também, e especialmente, do fato de os agentes es-


tatais lidarem com a res publica, tendo em vista o capital das empresas 


estatais — integral, majoritária ou mesmo parcialmente — pertencer ao 


Estado, isto é, a todos os cidadãos. Esse dever, ademais, estaria ligado 


à própria ideia de Estado Democrático de Direito, no qual a legitimi-


dade de todas as decisões administrativas tem como pressuposto a 


possibilidade de que seus destinatários as compreendam e o de que 


possam, caso queiram, contestá-las. No regime político que essa forma 


de Estado consubstancia, seria preciso demonstrar não apenas que a 


Administração, ao agir, visou ao interesse público, mas também que 


agiu legal e imparcialmente. Mencionou, no ponto, o disposto no art. 


50 da Lei 9.784/99, que rege o processo administrativo no âmbito da 


Administração Pública Federal (“Art. 50. Os atos administrativos deverão 


ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 


quando: I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; ... § 1º A 


motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 


declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 


informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte inte-


grante do ato”). Salientou que, no caso da motivação dos atos demis-


sórios das estatais, não se estaria a falar de uma justificativa qualquer, 


simplesmente pro forma, mas de uma que deixasse clara tanto sua 


legalidade extrínseca quanto sua validade material intrínseca, sempre 


à luz do ordenamento legal em vigor. Destarte, disse não se haver de 


confundir a garantia da estabilidade com o dever de motivar os atos 


de dispensa, nem de imaginar que, com isso, os empregados teriam 


uma “dupla garantia” contra a dispensa imotivada, eis que, concretizada 


a demissão, eles terão direito, apenas, às verbas rescisórias previstas 


na legislação trabalhista. RE 589998/PI, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 


24.2.2010. (RE-589998)
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Interesse Público


A Turma concluiu julgamento de recurso extraordinário 


interposto pela União contra acórdão do TRF da 5ª Região que, 


confirmando decisão de primeira instância reconhecera o direito 


da recorrida, empresa de transporte particular, de continuar ati-


vidade de transporte interestadual de passageiro, independente-


mente de licitação - v. Informativo 367. A Turma deu provimento 


ao recurso para julgar improcedente a ação. Entendeu-se que o 


acórdão recorrido, ao pretender atender ao interesse de poten-


ciais usuários do serviço de transporte, caracterizando-o como de 


interesse público, o fizera sem nenhuma referência a dados ou 


circunstâncias concretas, desprestigiando aspectos fundamentais 


da própria noção de serviço público, a qual traz como implicações 


necessárias a obrigação de continuidade e o poder de Fiscaliza-


ção da autoridade pública. Asseverou-se que a observância do 


procedimento licitatório é o único adequado a garantir a efetiva 


proteção do  interesse público e que a omissão administrativa 


poderia, quando muito, resultar em responsabilização na esfera 


administrativa ou determinação judicial para a realização de certa-


me, mas não justificar a legitimação de uma única empresa para a 


exploração direta do serviço. Considerou-se, ainda, que, diante do 


fato de a empresa estar explorando o serviço sem licitação desde 


1996, a mera eficácia da decisão recorrida estaria interferindo, sem 


justificativa, no exercício do poder de polícia da União sobre o 


transporte interestadual de passageiros da região. RE 264621/CE, 


rel. Min. Joaquim Barbosa, 1º.2.2005. (RE-264621) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Legalidade


Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do 


Poder Executivo para instauração do processo legislativo em 


tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores 


públicos e ao provimento de cargos públicos (CF, art. 61, § 1º, II, 


c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribu-


nal, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação 


direta ajuizada pelo Governador do Estado do Piauí para declarar 


a inconstitucionalidade do inciso VI do art. 54 da Constituição 


estadual, que estabelece vedação da exigência de limite máximo 


de idade para prestação de concurso público — v. Informativo 


347. Vencido o Min. Marco Aurélio que julgava improcedente o 


pedido, sob o fundamento que o dispositivo impugnado, em 


consonância com o princípio da legalidade, buscara, na verdade, 


impedir que a Administração, em sua típica atividade, estipulasse, 


por conta própria, limite máximo de idade para os candidatos ao 


provimento de cargos públicos, ficando ressalvada a existência de 


lei prevendo tal restrição. Precedentes citados: ADI 243/RJ (DJU de 


29.11.2002) e ADI 1165/DF (DJU de 14.6.2002). ADI 2873/PI, rel. Min. 


Ellen Gracie, 20.9.2007. (ADI-2873)  
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Legalidade


A Turma iniciou julgamento de habeas corpus impetrado 


contra acórdão do STJ em favor de prefeito e vice-prefeito de Mu-


nicípio do Estado do Rio Grande do Sul, denunciados pela suposta 


prática do crime previsto no art. 89 da Lei 8.666/93, consistente 


no fato de terem prorrogado contrato de concessão de serviço 


público de transporte coletivo urbano sem que fosse efetuada 


nova licitação. O Min. Carlos Velloso, relator, denegou a ordem. 


Considerou que fica sujeito às sanções do tipo penal menciona-


do, o administrador que, de forma omissiva, deixa de observar 


formalidades pertinentes ao processo licitatório, e que o art. 175 


da CF determina que este será sempre obrigatório, na forma da 


lei, para a prestação de serviços públicos, estando o administrador 


público condicionado em sua atuação aos princípios da legalida-


de e da moralidade pública. Entendeu que, embora o ato tenha 


sido fundamentado em lei municipal controversa, há a concreta 


possibilidade de se adotar medida judicial visando inquinar de 


nulidade e de responsabilidade o ato eivado do vício de imora-


lidade. Ressaltou, ainda, que o regime de concessão e permissão 


de serviços públicos é regulado por lei federal, razão por que 


estaria prejudicada a alegação da incidência de lei municipal, e 


que é impossível legitimar prorrogação por prazo indeterminado 


ou discricionariamente dilatado, como no caso, haja vista que a 


prorrogação da concessão de serviço público, de caráter provisório, 


está condicionada ao prazo mínimo de 24 meses (Lei 8.987/95, art. 


42, § 2º). Concluiu que o fato descrito na denúncia constitui, em 


tese, crime, e que há indícios que apontam a prática da conduta 


descrita, o que impõe o recebimento da peça acusatória para a 


apuração dos fatos, e que o elemento subjetivo do ilícito somente 


poderá ser aferido com a produção de provas, incabível na via 


eleita. Acompanhou o voto do relator o Min. Joaquim Barbosa. 


Após, pediu vista o Min. Gilmar Mendes. HC 84137/RS, rel. Min. 


Carlos Velloso, 31.8.2004. (HC-84137) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Legalidade


A 2ª Turma deu provimento a recurso extraordinário em 


que discutida a preterição de candidatos sub judice na fase de 


curso de formação. No caso, em virtude de decisão liminar, os ora 


recorridos repetiram teste de aptidão física para provimento do 


cargo de policial militar. Nessa nova oportunidade, lograram êxito 


no exame. Ajuizaram, pois, segunda ação ordinária, com pedido 


de medida liminar, porque teriam sido preteridos na convocação 


de curso de formação. Deferida essa medida, os candidatos pros-


seguiram no certame. Ao julgar procedente o mérito da ação, o 


tribunal de origem entendera que a Administração Pública utilizara-


-se de autotutela para invalidar a primeira prova física e convocar, 


espontaneamente, os aspirantes ao cargo para nova avaliação. Por 


isso, o acórdão impugnado dispusera não subsistir óbice para que 


os aprovados no referido teste participassem das demais etapas 


dispostas no edital. O Estado-membro recorrente, então, alegava 


afronta aos artigos 5º, caput, e 37, caput, da CF (“Art. 5º Todos são 


iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-


-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi-


lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 


propriedade, nos termos seguintes”; “Art. 37 A administração pública 


direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 


do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 


legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 


também, ao seguinte”). Argüia que o chamamento dos candidatos 


para realização de nova prova não fora voluntário, mas derivado de 


provimentos judiciais. Inicialmente, assentou-se que os recorridos 


teriam participado do certame apenas em decorrência de provi-


mentos jurisdicionais precários e efêmeros. Ademais, entendeu-se 


que o reconhecimento de segunda chance aos recorridos em 


detrimento de todos os demais candidatos reprovados no teste 


físico violaria, patentemente, o preceito constitucional da isonomia. 


Por fim, enfatizou-se ser inaplicável a teoria do fato consumado 


em matéria de concurso público. RE 543389/DF, rel. Min. Gilmar 


Mendes, 7.6.2011. (RE-543389) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Moralidade


O Min. Joaquim Barbosa acompanhou o voto vencido do 


Min. Carlos Velloso quanto à conclusão de que os fatos em razão 


dos quais o Ministério Público Federal ajuizara a ação de improbi-


dade não se enquadravam nas tipificações da Lei 1.079/50 e de que 


não seria aplicável, portanto, o art. 102, I, c, da CF. Em acréscimo 


a esses fundamentos, asseverava, também, a existência, no Brasil, 


de disciplinas normativas diversas em matéria de improbidade, 


as quais, embora visando à preservação da moralidade na Admi-


nistração Pública, possuiriam objetivos constitucionais diversos: a 


específica da Lei 8.429/92, que disciplina o art. 37, § 4º, da CF, de 


tipificação cerrada e de incidência sobre um amplo rol de possíveis 


acusados, incluindo até mesmo pessoas que não tenham vínculo 


funcional com a Administração Pública; e a referente à exigência 


de probidade que a Constituição faz em relação aos agentes 


políticos, especialmente ao Chefe do Poder Executivo e aos Minis-


tros de Estado (art. 85, V), a qual, no plano infraconstitucional, se 


completa com o art. 9º da Lei 1.079/1950. Esclarecia que o art. 37, 


§ 4º, da CF traduziria concretização do princípio da moralidade 


administrativa inscrito no caput desse mesmo artigo, por meio 


do qual se teria buscado coibir à prática de atos desonestos e 


antiéticos, aplicando-se, aos acusados as várias e drásticas penas 


previstas na Lei 8.429/92. Já o tratamento jurídico da improbidade 


prevista no art. 85, V, da CF e na Lei 1.079/50, direcionada aos fins 


políticos, ou seja, de apuração da responsabilização política, as-


sumiria outra roupagem, porque o objetivo constitucional visado 


seria o de lançar no ostracismo político o agente político faltoso, 


cujas ações configurassem um risco para o estado de Direito; a 


natureza política e os objetivos constitucionais pretendidos com 


esse instituto explicariam a razão da aplicação de apenas duas 


punições ao agente político: perda do cargo e inabilitação para o 


exercício de funções públicas por 8 anos. Dessa forma, estar-se-ia 


diante de entidades distintas que não se excluiriam e poderiam ser 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Moralidade


processadas separadamente, em procedimentos autônomos, com 


resultados diversos, não obstante desencadeados pelos mesmos 


fatos. Salientando que nosso ordenamento jurídico admitiria, em 


matéria de responsabilização dos agentes políticos, a coexistência 


de um regime político com um regime puramente penal, afirmava 


não haver razão para esse mesmo ordenamento impedir a coabita-


ção entre responsabilização política e improbidade administrativa. 


Entendia que eximir os agentes políticos da ação de improbida-


de administrativa, além de gerar situação de perplexidade que 


violaria os princípios isonômico e republicano, seria um desastre 


para a Administração Pública, um retrocesso institucional. Por fim, 


considerava que a solução então preconizada pela maioria dos 


Ministros, ao criar nova hipótese de competência originária para 


o Supremo (CF, art. 102), estaria rompendo com a jurisprudência 


tradicional, segundo a qual a competência da Corte só poderia ser 


estabelecida mediante norma de estatura constitucional, sendo 


insuscetível de extensões a situações outras que não as previstas 


no próprio texto constitucional. Destarte, a ação proposta deveria 


ter seu curso normal perante as instâncias ordinárias. Rcl 2138/DF, 


rel. orig. Min. Nelson Jobim, rel. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 


13.6.2007. (Rcl-2138) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Motivação


O Plenário reafirmou jurisprudência no sentido da desne-


cessidade de lei complementar para dar efeitos ao art. 93, X, da CF, 


em face de sua auto aplicabilidade e, em consequência, denegou 


mandado de segurança impetrado contra decisão do CNJ, que revo-


gara atos administrativos do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 


Catarina — remoção voluntária de magistrados — por terem sido 


editados em sessão secreta e desprovidos de motivação.  Aquele 


conselho determinara que os atos fossem revogados e repetidos 


em conformidade com o ordenamento jurídico vigente. Afastou-se 


o argumento de que a decisão impugnada fundamentara-se na 


Resolução 6/2005, do CNJ, que disporia sobre promoção, enquanto 


a situação de fato constituir-se-ia em remoção de juízes. Asseverou-


-se que a referência a norma mencionada — que estabelecera 


obrigatoriedade de sessão pública e votação nominal, aberta e 


fundamentada para a promoção por merecimento de magistrados 


—, apresentar-se-ia como argumento de reforço à afirmação da 


necessidade dos mesmos parâmetros para as deliberações a res-


peito das remoções voluntárias dos membros do Poder Judiciário. 


Precedentes citados: ADI 189/DF (DJU de 22.5.92); ADI 1303 MC/SC 


(DJU de 1º.9.2000); RE 235487/RO (DJU de 21.6.2002). MS 25747/SC, 


rel. Min. Gilmar Mendes, 17.5.2012. (MS-25747) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Motivação


Em seguida, ao frisar a equiparação da demissão a um ato 


administrativo, repeliu a alegação de que a dispensa praticada pela 


ECT prescindiria de motivação, por configurar ato inteiramente 


discricionário e não vinculado, havendo por parte da empresa 


plena liberdade de escolha quanto ao seu conteúdo, destinatário, 


modo de realização e, ainda, à sua conveniência e oportunidade. 


Justificou que a natureza vinculada ou discricionária do ato admi-


nistrativo seria irrelevante para a obrigatoriedade da motivação da 


decisão e que o que configuraria a exigibilidade, ou não, da mo-


tivação no caso concreto não seria a discussão sobre o espaço 


para o emprego de um juízo de oportunidade pela Administração, 


mas o conteúdo da decisão e os valores que ela envolve. Por fim, 


reiterou que o entendimento ora exposto decorreria da aplicação, 


à espécie, dos princípios inscritos no art. 37 da CF, notadamente 


os relativos à impessoalidade e isonomia, cujo escopo seria o de 


evitar o favorecimento e a perseguição de empregados públi-


cos, seja em sua contratação, seja em seu desligamento. Após o 


voto do Min. Eros Grau que acompanhava o relator, pediu vista 


dos autos o Min. Joaquim Barbosa. RE 589998/PI, rel. Min. Ricardo 


Lewandowski, 24.2.2010. (RE-589998)


INFORMATIVO Nº 576
http://www.stf.jus.br/portal/informativo/verInformativo.asp?s1=motiva%E7ao%20(ato%20administrativo)&numero=576&pagina=16&base=INFO


TÍTULO: ECT: Despedida de Empregado e Motivação - 6 PROCESSO: RE – 589998


2



http://www.stf.jus.br/portal/informativo/verInformativo.asp?s1=motiva%E7ao%20(ato%20administrativo)&numero=576&pagina=16&base=INFO



		Button 106: 

		Page 1: Off



		Button 104: 

		Page 2: Off










Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Publicidade


Ao aplicar o princípio da publicidade administrativa, o 


Plenário desproveu agravo regimental interposto de decisão do 


Min. Gilmar Mendes, Presidente à época, proferida nos autos de 


suspensão de segurança ajuizada pelo Município de São Paulo. A 


decisão questionada suspendera medidas liminares que anularam, 


provisoriamente, o ato de divulgação da remuneração bruta mensal, 


com o respectivo nome de cada servidor, em sítio eletrônico da 


internet, denominado “De Olho nas Contas”. Na espécie, o Municí-


pio impetrante alegava grave lesão à ordem pública, retratada no 


descumprimento do princípio da supremacia do interesse público 


sobre interesses particulares. Na impetração originária, de outra 


monta, sustentara-se violação à intimidade e à segurança privada e 


familiar dos servidores. Reputou-se que o princípio da publicida-


de administrativa, encampado no art. 37, caput, da CF, significaria 


o dever estatal de divulgação de atos públicos. Destacou-se, no 


ponto, que a gestão da coisa pública deveria ser realizada com o 


máximo de transparência, excetuadas hipóteses constitucional-


mente previstas, cujo sigilo fosse imprescindível à segurança do 


Estado e da sociedade (CF, art. 5º, XXXIII). Frisou-se que todos teriam 


direito a receber, dos órgãos públicos, informações de interesse 


particular ou geral, tendo em vista a efetivação da cidadania, no 


que lhes competiria acompanhar criticamente os atos de poder. 


Aduziu-se que a divulgação dos vencimentos brutos de servi-


dores, a ser realizada oficialmente, constituiria interesse coletivo, 


sem implicar violação à intimidade e à segurança deles, uma vez 


que esses dados diriam respeito a agentes públicos em exercício 


nessa qualidade. Afirmou-se, ademais, que não seria permitida a 


divulgação do endereço residencial, CPF e RG de cada um, mas 


apenas de seu nome e matrícula funcional. Destacou-se, por fim, 


que o modo público de gerir a máquina estatal seria elemento 


conceitual da República. SS 3902 Segundo AgR/SP, rel. Min. Ayres 


Britto, 9.6.2011. (SS-3902) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Publicidade


Deferida medida liminar em ação direta de inconstituciona-


lidade ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 


do Brasil - OAB para suspender, com efeitos ex tunc, os itens 4.6 e 


7.2 do Edital 01/98, do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, 


que dispõe sobre concurso público para provimento de cargos 


de serventuário da justiça. O Tribunal, à primeira vista, entendeu 


caracterizada a aparente ofensa ao princípio da isonomia, tendo 


em vista que o item 4.6 estabelecia critérios de pontuação na pro-


va de títulos que favoreciam os candidatos servidores públicos, e 


ao princípio da publicidade, porquanto o item 7.2 previa que o 


ato homologatório do concurso somente conteria os números de 


inscrição dos candidatos, omitindo-se seus nomes. Precedentes 


citados: ADIn 2.210-AL (julgada em 28.9.2000, acórdão pendente 


de publicação, v. Informativo 204) e ADIn 495-PI (DJU de 11.2.2000) 


ADInMC 2.206-AL, rel. Min. Nelson Jobim, 8.11.2000. (ADI-2206) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Razoabilidade e Proporcionalidade


O Tribunal deferiu em parte a cautelar para fixar interpretação 
conforme ao art. 2º da Lei 11.738/2008, no sentido de que, até o jul-
gamento final da ação, a referência do piso salarial é a remuneração. 
Entendeu-se, primeiro, ausente a plausibilidade da alegada violação 
da reserva de lei de iniciativa do Chefe do Executivo local (CF, art. 
61, § 1º, II), do pacto federativo (CF, artigos 1º, caput, 25, caput e § 1º, 
e 60, § 4º, I) e da proibição de excesso (razoabilidade e propor-
cionalidade), no que se refere à fixação da jornada de trabalho de 
40 horas semanais. Esclareceu-se que essa jornada tem por função 
compor o cálculo do valor devido a título de piso, juntamente com o 
parâmetro monetário de R$ 950,00, e que a inexistência de parâmetro 
de carga horária para condicionar a obrigatoriedade da adoção do 
valor do piso poderia levar a distorções regionais e potencializar o 
conflito judicial, na medida em que permitiria a escolha de cargas 
horárias desproporcionais ou inexeqüíveis. Quanto à assertiva de 
que o vencimento ao qual seria aplicável o piso corresponderia à 
remuneração do servidor, ou seja, à soma dos valores recebidos a 


título de contraprestação direta pelo trabalho, o vencimento, e de 
todas as vantagens pecuniárias, tendo em conta que a própria lei, no 
§ 2º do seu art. 3º (“Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o 
piso salarial profissional nacional compreenda vantagens pecuniárias, 
pagas a qualquer título, nos casos em que a aplicação do disposto 
neste artigo resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2º desta 
Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores 
acima do referido nesta Lei.”), utilizou mecanismo de calibração que 
confere ao Estado margem temporal para estudo e possível adequa-
ção das conseqüências financeiras que poderão advir da equiparação 
do piso ao vencimento básico, o Tribunal resolveu dar interpretação 
conforme para que essa prorrogação alcance especificamente a 
data de julgamento da ADI. Ressaltou-se que a data eleita pela lei, 
não coincidindo com aquela, poderia gerar dificuldades em razão 
de não estar estabelecida ainda a fixação, pela Suprema Corte, de 
orientação acerca dos conceitos básicos discutidos. ADI 4167 MC/DF, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 17.12.2008. (ADI-4167)
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Razoabilidade e Proporcionalidade


O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido de ação 


direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral da 


República contra o art. 187 da Lei Orgânica do Ministério Público 


da União (LC 75/93, art. 187: “Poderão inscrever-se no concurso 


bacharéis em Direito há pelo menos dois anos, de comprovada 


idoneidade moral”) - v. Informativos 192 e 272. Entendeu-se que 


a lei pode impor condições para inscrição em concurso público 


desde que não sejam desarrazoadas, e que o requisito objetivo 


adotado pela norma impugnada, considerando a presunção da 


aquisição de maturidade pessoal e de experiência profissional 


do concursando nesses dois anos, atenderia aos princípios da 


razoabilidade, da isonomia, do livre exercício das profissões e do 


livre acesso aos cargos públicos (CF, art. 5º, I, XIII, LIV e art. 37, I). 


Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence e Eros 


Grau que julgavam procedente o pedido e declaravam a incons-


titucionalidade da expressão “há pelo menos dois anos”, cons-


tante do artigo impugnado. Os primeiros, por considerarem-na 


desprovida de razoabilidade e proporcionalidade, e o último, 


por vislumbrar ofensa ao princípio da acessibilidade dos cargos 


públicos. ADI 1040/DF, rel. orig. Min. Néri da Silveira, rel. p/ acórdão 


Min. Ellen Gracie, 11.11.2004. (ADI-1040) 
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Segurança Juridica


O Min. Luiz Fux acrescentou que o CNJ, ao considerar in-


válida a admissão dos candidatos “excedentes”, teria pretendido 


sobrepor regra editalícia à própria Constituição, da qual se extraem 


os princípios da proteção da confiança legítima, inerente à se-


gurança jurídica (CF, art. 5º, caput), e o da moralidade (CF, art. 37, 


caput). Assinalou que a anulação de questões, fator que permitira 


a modificação da lista de aprovados na primeira fase, resultara de 


erro da própria Administração Pública. Desse modo, tendo a falha 


primordial partido do Estado, e não dos administrados, o ato que 


excluíra os ora impetrantes do concurso iria de encontro ao prin-


cípio segundo o qual ninguém pode se valer da própria torpeza. 


Afirmou que, como todos aqueles que seriam aprovados sem a 


anulação das questões teriam sido mantidos no concurso, bem 


assim aqueloutros que só poderiam prosseguir no exame em vir-


tude de repontuação, não haveria prejuízo a ensejar nulidade (pas 


de nullité sans grief), pois a ampliação do número de aprovados 


decorrera de critérios objetivos e impessoais. Ademais, reputou 


indefensável a declaração de nulidade do ato impugnado em 


face: a) da inexistência de prejuízo a terceiros; b) do fato de que a 


Administração fora beneficiada ao alargar as chances de selecionar 


candidatos qualificados; c) da legítima expectativa dos impetrantes, 


a qual deveria ser protegida; e d) da impessoalidade da premissa 


que dilatara o rol de aprovados. MS 28603/DF, rel. orig. Min. Cármen 


Lúcia, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 6.10.2011. (MS-28603)
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Segurança Juridica


Por fim, a relatora, com base no princípio da segurança 


jurídica, tendo em conta que passados quase 22 anos de vi-


gência da CF/88, nos quais vários concursos foram realizados com 


observância daquela regra geral, propôs que a decisão somente se 


aplique aos concursos para ingresso nas Forças Armadas iniciados 


a partir deste julgamento, preservado o direito daqueles que já 


tenham ajuizado ações com o mesmo objeto jurídico da que ora 


se examina. Ainda determinou expedição de ofício à recorrente 


para cumprimento de decisão proferida em primeira instância, 


inclusive quanto ao direito do ora recorrido de ter acesso às infor-


mações sobre a sua situação. Em divergência, o Min. Dias Toffoli 


deu provimento ao recurso, e reputou recepcionada pela CF/88 a 


Lei 6.880/80, ao fundamento de ali se tratar de questões relativas 


à natureza específica das corporações militares, ou seja, questões 


relativas a critérios de idade, de condições físicas. Asseverou, assim, 


que a Lei 6.880/80 teria regulamentado a matéria na forma como 


exige o art. 142, § 3º, X, da CF, e que o legislador ordinário poderia 


estabelecer critérios gerais e determinar ao regulamento que fixasse 


outros critérios, em razão da especificidade das Forças Armadas 


e das características e dos critérios necessários ao ingresso nas 


Armas. Após, pediu vista dos autos o Min. Ricardo Lewandowski. 


RE 572499/SC, rel. Min. Cármen Lúcia, 25.3.2010. (RE-572499)
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Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública


Segurança Juridica


No mérito, a Min. Ellen Gracie julgou procedente o pedido 


formulado, com efeitos ex nunc. Entendeu que houve afronta ao 


art. 18, § 4º, da CF, porquanto a redefinição dos limites territoriais 


do Município do Conde, que representou o desmembramento de 


parte do contíguo Município de Alhandra, se fez sem a necessária 


e prévia consulta plebiscitária das populações envolvidas. Justificou 


a aplicação dos efeitos ex. nunc, em face da adoção do rito do art. 


12 da Lei 9.868/99, uma vez que, na espécie, a norma hostilizada 


permanecera em vigor por dezesseis anos, período em que di-


versas situações jurídicas foram consolidadas, notadamente nos 


âmbitos financeiro, tributário e administrativo, as quais deveriam 


ser mantidas, sob pena de ofensa à segurança jurídica. Após, o 


julgamento foi suspenso com o pedido de vista do Min. Eros Grau. 


ADI 3615/PB, rel. Min. Ellen Gracie, 12.6.2006. (ADI-3615)
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